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Estes Cadernos são voltados a organizações, grupos, coletivos e 

comunidades que desejam se iniciar ou se aprofundar no tema 

das Redes Comunitárias sob uma perspectiva prática de 

formação, planejamento, sustentabilidade, desenvolvimento e 

manutenção. Dadas a complexidade do tema e a variedade de 

aspectos que compreendem a montagem de uma rede, não 

pretendemos, com esta publicação, esgotar o assunto nem 

considerá-la um produto definitivo. Reforçamos sempre a 

importância de realizarem-se pesquisas e parcerias para o bom 

desenvolvimento das iniciativas, incluindo mais políticas 

públicas de conectividade, maior participação da iniciativa 

privada e maior engajamento da sociedade civil no sentido de 

oferecer conhecimento, tecnologias e apoio a territórios e 

comunidades vulneráveis que precisam de apropriação 

tecnológica e meios de comunicação autônomos voltados para 

o seu desenvolvimento e as suas necessidades. Estes cadernos 

são, portanto, uma contribuição para que mais agentes possam 

conhecer e reforçar a luta pela liberdade de expressão e pelo 

acesso à informação no campo da conectividade digital.
5



Manual de Oficinas apresenta os procedimen-

tos de atuação da ARTIGO 19 ao promover ofici-

nas de montagem de Redes Comunitárias. 

Como essa metodologia vem sendo retroali-

mentada e aperfeiçoada ao longo dos anos, a 

intenção é que o caderno possa funcionar como 

referência e/ou inspiração para grupos que dese-

jem implementar projetos dessa natureza. 

Nesse volume constam, por exemplo, pilares 

que consideramos fundamentais para qualquer 

projeto de Rede Comunitária, quais sejam: auto-

gestão, apropriação tecnológica, benefício 

comunitário comum, ausência de fins lucrativos 

e inclusão e não discriminação. Além disso, o 

documento dispõe sobre as duas partes princi-

pais nas quais as oficinas propostas se dividem:

Cada um dos cadernos aborda um eixo cuja compreensão é 

importante para se implementar um projeto de Rede 

Comunitária. Os cinco volumes estão divididos tematicamente 

em “Manual de Oficinas”, “Planejamento”, “Políticas Públicas”, 

“Aspectos Técnicos” e “Regularização”. Trata-se de 5 linhas de 

atuação da ARTIGO 19 que consideramos fundamentais para o 

conhecimento do tema. Há também um Anexo, no qual são 

elencados parâmetros internacionais que servem de referência 

para a promoção das Redes Comunitárias.

CADERNO

1
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Planejamento tem a intenção de facilitar a 

conexão entre ideias e pressupostos de uma 

Rede Comunitária, e as necessidades de pre-

paração e entendimento sobre como desen-

volver o projeto em determinada comunida-

de. Apontamos, assim, pressupostos, possibi-

lidades e utilidades do uso de uma rede 

desse tipo em determinado território. Como 

forma de referência e inspiração, o volume 

apresenta, de forma breve, o exemplo do 

Projeto Marrecas, iniciado em 2010, no muni-

cípio de Campos dos Goytacazes (RJ). Final-

mente, o volume ressalta pontos básicos que 

devem ser considerados por aqueles e aque-

las que pretendem implementar o projeto de 

uma Rede Comunitária, que incluem desde 

maneiras de organização interna e divisão de 

tarefas e responsabilidades até a questão da 

sustentabilidade financeira da rede. 7

(i) aspectos teóricos e sociopolíticos introdu-

tórios sobre as tecnologias de Redes Comu-

nitárias e (ii) montagem da rede, que aborda 

aspectos práticos da instalação, os equipa-

mentos necessários e os conceitos sobre 

redes sem fio.

CADERNO
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CADERNO

3
Políticas Públicas articula o debate sobre 

esse tipo de projeto com a necessária promo-

ção da conectividade pelo poder público 

para que se fomente, no Brasil, o acesso à 

internet como um direito que possa ser exer-

cido por todas as pessoas no sentido do 

desenvolvimento comum de suas localida-

des. Desse modo, esse caderno defende que 

as Redes Comunitárias são um elemento 

importante para o exercício de direitos, elen-

ca as normas vigentes aplicáveis às redes e 

aponta as lacunas existentes nessa esfera, 

além de apresentar uma série de recomen-

dações a agentes relevantes das políticas 

tecnológicas brasileiras para que se aperfei-

çoem as condições de atuação das Redes 

Comunitárias.

CADERNO

4
Aspectos Técnicos propõe-se a explicar, de 

maneira introdutória, quais são os principais 

elementos tecnológicos da infraestrutura 

necessária para a montagem de uma Rede 

Comunitária. Nesse contexto, primeiramen-

te trata de noções básicas de redes de comu-

nicação e oferece ao leitor um glossário com 8
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significados de termos e equipamentos que se 

fazem essenciais para a compreensão. Posteri-

ormente, são descritos os componentes bási-

cos de sistemas de trocas informáticas para a 

montagem de uma estrutura de rede, as topo-

logias e os modos de conexão entre equipa-

mentos e, por fim, é sugerido um passo a passo 

em cinco etapas para começar o projeto.

CADERNO

5
Regularização apresenta um passo a passo 

para que a Rede Comunitária exerça suas 

atividades dentro das condições jurídicas 

mais seguras possíveis, e em conformidade 

com as normativas da Anatel. Além de 

explicar o regime jurídico sob o qual as redes 

podem atuar com maior tranquilidade, esse 

volume ainda disponibiliza um roteiro 

detalhado e ilustrado de como a rede pode ser 

corretamente credenciada na agência. 

Levantamos também um debate sobre a 

insegurança jurídica que pode recair sobre a 

execução de projetos de Redes Comunitárias 

e problematizamos a desproporcionalidade 

da eventual criminalização de atividades 

desse tipo.



Levando em consideração que o desenvolvimento de uma Rede 

Comunitária é uma iniciativa conectada às especificidades de 

cada território e inserida em um ambiente propenso a mudanças 

conjunturais, há que notar a necessidade de (re)adaptação e 

contextualização. Deste modo, os cadernos aqui apresentados 

têm a intenção de oferecer elementos gerais para uma 

sistematização particular de aspectos relevantes para o 

desenvolvimento de Redes Comunitárias.

De maneira mais abrangente, os cadernos almejam contribuir 

para a democratização do conhecimento sobre aspectos gerais 

d e  p l a n e j a m e n t o ,  m o n t a g e m ,  d e s e nvo l v i m e n t o  e 

regularização de uma Rede Comunitária e para a promoção da 

10



liberdade de expressão e do acesso à informação, ao mesmo 

tempo que fomentam o desenvolvimento e o fortalecimento dos 

territórios, organizações e comunidades e introduzem aspectos 

relativos à apropriação tecnológica para o desenvolvimento 

social.

Esperamos que a leitura deste material e a consulta a ele sejam 

frutíferas, que seu conteúdo seja útil para a compreensão e o 

desenvolvimento de projetos de infraestrutura para 

comunicação digital e que sirva às necessidades e aos anseios 

das localidades. Colocamo-nos à disposição para conversar 

sobre o tema, oferecer apoio e ajudar no que for possível no 

desenvolvimento de ações dessa natureza.

Boa Leitura!

São Paulo, outubro de 2021 11



INTRODUÇÃO1



Com o objetivo de promover o acesso às tecnologias da 

informação e comunicação (TICs), a ARTIGO 19 promove 

oficinas de montagem de Redes Comunitárias em diversos 

locais do Brasil e em eventos internacionais. Trabalhamos com 

diferentes grupos de pessoas e organizações para incentivar a 

formação dessas redes, sendo nossa prioridade chegar até 

aqueles com pouco ou nenhum acesso à internet e que, de 

alguma forma, têm um histórico de luta na defesa dos direitos 

humanos e pela liberdade de expressão.

A Rede Comunitária pode tanto estabelecer uma conexão à 

internet como funcionar como rede de troca e comunicação 

somente no local em que foi instalada, conectando os 

moradores e moradoras de uma região uns aos outros e a 

instituições locais, como escolas, centros comunitários e 

culturais, por exemplo. A decisão de conectá-la à internet ou 

não é do grupo e deve partir da análise do contexto local.

Existem, na visão da ARTIGO 19, cinco pilares importantes para 

qualquer projeto de Redes Comunitárias, quais sejam: 13



Autogestão: a principal característica deste projeto é que cada 

comunidade deve encontrar sua própria maneira de construir e 

gerenciar uma Rede Comunitária. A rede não pode ser proprie-

dade de pessoas alheias ao contexto local, nem servir para dife-

renciar as pessoas dentro da comunidade: trata-se de um esfor-

ço coletivo e de uma ferramenta que deve fortalecer as ações de 

interesse comum. A comunidade deve encontrar entre seus 

membros aqueles/as que podem exercer as diferentes funções 

necessárias para a instalação e a manutenção da rede, como as 

responsabilidades administrativas, financeiras e técnicas. A 

autogestão é fundamental para a sustentabilidade da Rede 

Comunitária em longo prazo. Além disso, é importante que o 

envolvimento com a rede gere engajamento de novas pessoas 

com projetos relevantes para a comunidade.

Apropriação tecnológica: os membros da comunidade ou 

grupo que se propôs a construir a rede devem se apropriar do 

conhecimento sobre as tecnologias utilizadas. A relação desen-

volvida entre as pessoas e a tecnologia pode ir além da de um 

usuário comum de internet, sendo mais crítica e utilizando o 

conhecimento tecnológico para benefício comum, por exem-

plo. Além do uso dos computadores, as pessoas serão capazes 

1

2
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de entender os processos por trás da infraestrutura de uma rede 

de computadores. Para isso, é desejável a busca de parcerias 

com organizações, universidades, escolas técnicas e outros gru-

pos com conhecimento técnico.

Benefício comunitário comum: uma Rede Comunitária não 

deve ser vista como substituta do serviço da internet. Na visão 

da ARTIGO 19, ela é uma alternativa complementar e um mode-

lo inovador para prover benefícios para grupos que são impac-

tados pela exclusão digital e por conflitos sociais. O foco, por-

tanto, se desenvolve no sentido de fortalecer o senso comunitá-

rio, conhecer tecnologias de conectividade e usar essa arquite-

tura para fortalecimento das demandas e necessidades da 

comunidade. Seja em áreas rurais e remotas ou em áreas da 

periferia urbana, o propósito principal é a busca pelo fortaleci-

mento e pela melhoria das comunidades por meio do uso das 

tecnologias da informação e não somente o provimento de 

serviço de conexão à internet.



4

5

Não ter fins lucrativos: apesar de uma Rede Comunitária 

poder exercer atividades econômicas e buscar sua autonomia 

financeira, o lucro individual ou de um grupo não deve ser o 

objetivo do projeto. Os fundos acumulados devem servir para a 

manutenção da rede estabelecida, a realização de atividades 

comunitárias, o pagamento de serviços técnicos necessários, a 

compra ou a atualização de equipamentos e produtos, a 

ampliação do alcance da rede e outras aquisições relevantes 

para o projeto comunitário.

Inclusão e não discriminação: o projeto tem por intenção 

disseminar o modelo de Redes Comunitárias entre as 

comunidades que estão em situação de exclusão digital. Estas, 

geralmente, são as comunidades mais distantes dos grandes 

centros urbanos ou que ficam às margens de grandes cidades, 

com dificuldade de acesso a serviços e direitos. Igualmente, a 

participação no planejamento, na montagem e no usufruto da 

rede deve ser aberta, sem nenhuma discriminação de raça, 

credo, gênero, condição econômica ou orientação política. 16
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Nossas atividades têm um caráter de instrução e capacitação, 

ou seja, nosso objetivo é introduzir o tema e possibilitar que 

grupos de diferentes localidades e comunidades tenham todas 

as informações, meios e canais para que iniciem um projeto de 

organização e implementação de uma Rede Comunitária.

Normalmente, as oficinas são atividades de três dias inteiros. 

Dois/duas representantes da ARTIGO 19 são responsáveis pela 

execução das atividades, sendo que uma dessas pessoas fica a 

cargo da apresentação do projeto ,  de aspectos de 

administração e de princípios organizacionais das Redes 

Comunitárias, enquanto a outra fica responsável pela 

explicação da parte técnica, na qual são apresentados os 

equipamentos necessários e todo o processo de configuração 

de uma rede. Com a pandemia de Covid-19, porém, os 

encontros presenciais foram suspensos e buscamos formas de 

realizar as oficinas por meio de uma plataforma de ensino a 

distância. O material desenvolvido para essas oficinas remotas 

está disponível também junto com estes cadernos, e os 

princípios e os tópicos abordados em todas as atividades 

permanecem os mesmos.



ASPECTOS TEÓRICOS 
 SOBRE REDES COMUNITÁRIAS2



O primeiro dia das oficinas normalmente é uma apresentação 

dos/as envolvidos/as no projeto e conta com atividades e 

dinâmicas para o conhecimento das pessoas, dos locais, dos 

contextos e das expectativas. É importante o processo de escuta, 

de visão comunitária e de interação entre os/as participantes para 

que se crie um ambiente de confiança, aberto e acolhedor para 

discussões sobre o planejamento das atividades.

Igualmente, abordamos aspectos relevantes da nossa atuação 

institucional, como a missão da ARTIGO 19 em defender a 

liberdade de expressão, o acesso à informação e os demais 

direitos humanos. Neste sentido, são apresentados princípios 

que envolvem a luta por mais direitos, por cidadania e pela 

transformação social por meio de uma interação saudável com 

as tecnologias. 19



O segundo dia da oficina tem um foco teórico e apresenta os 

conceitos de funcionamento de uma Rede Comunitária. 

Abordam-se aspectos iniciais de organização e manutenção da 

rede, respondendo a questões como:

 Do que se trata uma Rede Comunitária?

 Quais as vantagens de se conectar ou não à internet?

 Como a comunidade pode se organizar para iniciar o 

projeto?

 Quais são os objetivos com a rede?

 Quem estará envolvido/a no projeto?

 Como encontrar uma localidade de atendimento e 

instalação da rede?

 Como sustentá-la?

 Como regularizá-la?

 O que é necessário para montá-la?

A ideia é possibilitar que os participantes compreendam os 

potenciais e limites de projetos de Redes Comunitárias. Todas 

as questões expostas acima são trabalhadas nos volumes 

seguintes destes Cadernos de Redes Comunitárias. 20



A diversidade dos grupos atendidos e de seus objetivos com 

uma Rede Comunitária requer que o trabalho de organização 

das oficinas se adapte a cada situação. Antes da chegada ao 

local da oficina, é feita uma análise do contexto por parte da 

ARTIGO 19, de forma a direcionar os conteúdos que serão 

apresentados durante a formação. Portanto, o diálogo com o 

grupo se inicia semanas ou até meses antes da realização da 

oficina. Durante esse período e no primeiro dia da oficina, 

buscam-se recolher informações relativas a:

Uma Rede Comunitária pode servir 

aos mais diversos propósitos e/ou 

necessidades de um grupo de pesso-

as. Para alguns, a rede poderá ser um 

modelo de conexão à internet mais 

econômico; para outros, um canal 

próprio de comunicação sem acesso 

à internet, ou ainda um meio de 

troca de informações e conhecimen-

tos produzidos na localidade. A ideia 

é apresentar possibilidades técnicas 

e combiná-las aos desejos do grupo.

1
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Para a montagem de uma rede, é 

necessário realizar uma análise 

detalhada do local  em que os 

equipamentos serão instalados para 

que a funcionalidade da rede seja a 

melhor possível. Por essa razão, mesmo 

antes da chegada ao local, a ARTIGO 19 

requisita ao grupo que receberá a 

a t i v i d a d e  i n fo r m a çõ e s  s o b r e 

características de relevo da região.

 CONDIÇÕES 
GEOGRÁFICAS 

E DE RELEVO 
DO LOCAL 

PRETENDIDO 
PARA A 

INSTALAÇÃO

2

 CONDIÇÕES DE 
PROVIMENTO 

DE INTERNET DE 

BANDA LARGA 

NA REGIÃO

Se a intenção for a conexão à internet, 

a ARTIGO 19 pesquisa, com os repre-

sentantes do grupo, opções para a 

contratação de um link de internet 

antes da realização da oficina.

3
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5

CARACTERÍSTICAS 

DAS EDIFICAÇÕES QUE 

COMPORTARÃO OS 

EQUIPAMENTOS 

NECESSÁRIOS, COMO 

COMPUTADOR 

SERVIDOR, 

ROTEADORES 

E ANTENAS 

Antes da oficina, a ARTIGO 19 

analisa as plantas ou outros 

documentos das edificações 

que abrigarão os equipamentos 

da rede, para determinar a 

melhor localização para o servi-

dor e os roteadores da rede.

Aqui, busca-se compreender a reali-

dade local, se há lideranças comuni-

tárias, comerciantes locais, técni-

cos/as de informática, pessoas com 

inserção no poder público, membros 

de organizações não governamentais, 

provedores de internet locais. Perfis 

como esses, entre outros, podem faci-

litar a implementação da rede das 

mais diversas maneiras (auxílio finan-

ceiro, mão de obra, convênios com o 

setor público, projetos sociais etc.).

NÚMERO 
DE PESSOAS 

ENVOLVIDAS 

NO PROJETO 

E COMO PODEM 

AUXILIAR NA 

IMPLEMENTAÇÃO

23



MODO DE 

ORGANIZAÇÃO 

PARA A 
CRIAÇÃO E A 

MANUTENÇÃO 

DA REDE 

COMUNITÁRIA

6
A ARTIGO 19 recomenda que seja 

estabelecida uma associação para a 

criação da rede (ou que ela seja 

desenvolvida por uma associação já 

existente), de modo a facilitar a divi-

são dos custos de instalação e manu-

tenção e manter um ambiente em 

que as decisões sobre os rumos do 

provedor sejam tomadas coletiva-

mente, bem como evitar uma possí-

vel personalização do esforço coleti-

vo. Mais informações sobre a criação 

de uma associação podem ser 

encontradas no volume “Planeja-

mento” dos Cadernos de Redes 

Comunitárias.

Após a apresentação dos aspectos teóricos, de planejamento e 

sustentabilidade da Rede Comunitária, a ARTIGO 19 promove 

uma discussão entre os/as participantes sobre suas impressões, 

planos e comentários sobre a primeira parte da oficina. 24



MONTANDO A REDE 3



No segundo e no terceiro dias da oficina são realizadas ativida-

des que combinam teoria e prática. O passo a passo da instala-

ção está disponível no volume “Aspectos Técnicos” dos Cader-

nos de Redes Comunitárias. Aqui, realiza-se uma descrição de 

como as atividades serão desenvolvidas no decorrer da oficina.

A ARTIGO 19 conta com um kit básico de montagem de uma 

Rede Comunitária que leva a todas as oficinas e que possibilita a 

capacitação prática, independentemente de o grupo já ter con-

seguido comprar os equipamentos próprios ou não.

Durante essas atividades, os participantes terão acesso a diver-

sos conteúdos, tais como:

1

26

Roteadores, servidores, antenas 

direcionais, cabos de rede, fibra 

óptica, switches, são todos nomes de 

equipamentos que podem ser 

necessários para o funcionamento 

de uma Rede Comunitária. Esses 

equipamentos estão explicados no 

volume “Aspectos Técnicos” desta 

publicação.



2
QUAIS CONCEITOS 

DE REDES SEM FIO 

SÃO IMPORTANTES 

PARA MELHOR 

COMPREENDER A 

FUNCIONALIDADE 

DO SERVIÇO?

São apresentados conceitos básicos 

de redes informáticas, possíveis 

topologias de rede e conceitos 

básicos de seus funcionamentos.

3
 INSTALAÇÃO E 

CONFIGURAÇÃO 

DO SISTEMA DOS 

DISPOSITIVOS 

DE REDE

Em um terceiro ponto, o facilitador 

apresentará o sistema (a integração 

entre softwares e firmwares) neces-

sário para a montagem da rede e 

realizará todos os procedimentos 

elementares junto com os partici-

pantes, de modo que todos os rotea-

dores e o servidor passem a constituir 

uma rede funcional.

1927



Em suma, o principal objetivo dessa segunda parte da oficina é 

propiciar uma aprendizagem direta dos/as participantes, de 

modo que o facilitador demonstre os procedimentos de 

maneira inicial e, posteriormente, instrua os/as participantes a 

realizar os procedimentos por si mesmos/as.  

4 Assim que a rede se tornar funcional, 

o facilitador apresentará uma série 

de aplicações passíveis de serem 

instaladas, como, por exemplo, ferra-

mentas para trocas de mensagem, 

armazenamento de arquivos com-

partilhados, redes sociais, redes de 

trocas, ambiente de formação onli-

ne, ferramentas para a realização de 

chamadas telefônicas (VoIP) etc.

 INSTALAÇÃO 

DE SERVIÇOS E 

APLICATIVOS 

LOCAIS

28



PRINCÍPIOS4



A ARTIGO 19 disponibiliza os equipamentos próprios para 

demonstrar aos participantes os detalhes da configuração e da 

montagem da rede, propiciando a experiência prática já no 

primeiro contato com o tema. Assim, esperamos que as pessoas 

sejam estimuladas a prosseguir com o projeto de instalação de 

uma Rede Comunitária em suas localidades.

O material a seguir é o compilado das informações que são ofe-

recidas nas redes, dividido em cadernos temáticos, compreen-

dendo as fases de “Planejamento”, “Regularização”, “Aspectos 

Técnicos” e “Políticas Públicas”, além do material do curso a dis-

tância preparado por nós, em que se podem encontrar materia-

is e atividades relacionados à instalação de Redes Comunitári-

as. Esperamos que tenham uma boa leitura e que aproveitem o 

material.

A partir das oficinas de montagem de Redes Comunitárias, a 

ARTIGO 19 visa trabalhar junto com as comunidades, instruí-las e 

capacitá-las para que possam fortalecer as relações comunitárias 

e o território por meio da liberdade de expressão e das tecnologias 

digitais. Nosso objetivo é compartilhar com elas todas as informa-

ções necessárias para que sejam autossuficientes no planejamen-

to e na manutenção dessas redes e, assim, consigam fortalecer 

suas lutas, demandas e direitos.

Em nossos princípios, reproduzidos nas atividades, apoiamos o 

cuidado com as diferenças e a promoção da igualdade dentro 

da diversidade, fortalecendo a equidade de gênero, raça e clas-

se, além de promover os princípios de direitos humanos como 

referência central para a busca da transformação social.

30
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